À SECRETARIA DO PLANEJAMENTO, GOVERNANÇA E GESTÃO – SPGG 
Referência: Processo Administrativo n. xxxx
Objeto: pedido de conversão de tempo especial em comum – Tema 942 STF

Eu, ___________________________________________, servidor/a público/a estadual, identidade funcional n. xxxx, venho, respeitosamente, REQUERER a análise do meu pedido de conversão de tempo especial em comum, aberto ainda no dia xx/xx/xxxx, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, consoante o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS), no Mandado de Segurança Coletivo n. 70085617843, impetrado pelo Sindicato dos Servidores de Nível Superior do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul – SINTERGS. 
No dia 16/05/2022, o SINTERGS, na qualidade de substituto processual dos seus associados, impetrou, perante o TJRS, o Mandado de Segurança Coletivo n. 70085617843, requerendo, no prazo de trinta dias, a análise e decisão sobre os pedidos administrativos de conversão de tempo especial em comum, com fundamento no Tema 942 STF, abertos pelos servidores associados. 
No julgamento, TJRS determinou, ao Ilustríssimo Sr. Secretário Estadual de Planejamento, Governança e Gestão, a análise dos pedidos administrativos formulados pelos substituídos pelo SINTERGS, no prazo de trinta dias (Doc. 01). Vejamos: 

[...]

Entendo que o prazo de trinta dias se mostra razoável à apreciação e resposta do pedido administrativo, sem representar tempo exíguo que dificulte seu cumprimento nem excessivo que reduza a eficácia do provimento judicial. 

Do exposto, voto por [...] conceder a segurança, relativamente ao Secretário Estadual de Planejamento, Governança e Gestão, para determinar à autoridade coatora a análise dos pedidos administrativos formulados pelos substituídos no prazo de trinta dias.
Ante o exposto, diante da minha condição de associado ao SINTERGS (Doc. 02), REQUEIRO O CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL, devendo o meu pedido de conversão de tempo especial em comum ser analisado, nos termos do Tema 942 do STF, no prazo de TRINTA DIAS, sob pena de a autoridade administrativa incorrer no crime previsto no art. 330 do Código Penal, sem prejuízo das sanções administrativas, nos termos do art. 26 da Lei n. 12.016/2009.  

Porto Alegre/RS, xx de outubro de 2022

___________________________

Identidade Funcional n. xxxx
